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CLASSE: INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: TERCEIRA CÂMARA CÍVEL
INTERESSADOS: ADRIANE SAUANDAJ GONÇALVES E OUTROS 
RELATORA: DESEMBARGADORA MATILDE CHABAR MAIA 
PARECER

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 30 da Lei Orgânica de Pelotas. Vinculação da remuneração dos servidores técnico-científicos do Município ao salário mínimo profissional da categoria, fixado por lei federal. Desrespeito à autonomia municipal, assegurada nos artigos 1º e 18 da Carta da república. Desconsideração da atribuição do Poder Executivo local para dispor sobre a matéria, nos termos do artigo 60, inciso II, alínea “a”, da Constituição Estadual, aplicável, aos municípios, por força do disposto no artigo 8º, “caput”, da Carta referida. Disposição legal que, ademais, vulnera a segurança orçamentária municipal, que se impõe como regra de previsão obrigatória, à luz do artigo 165, inciso III, da Carta Federal e, em nível estadual, do artigo 149, inciso III, da Carta Constitucional Gaúcha, pois os vencimentos, ao serem revisados, não obedecerão, necessariamente, à capacidade orçamentária do Município, e sim ao parâmetro imposto para o reajuste por lei federal, cuja evolução sequer tem como ser antevista quando da preparação de orçamento. Afronta à Súmula Vinculante n.º 42 do STF. Malferimento ao princípio da separação dos Poderes, previsto no artigo 10 da Constituição Estadual. Matéria relativa a servidores públicos incluída em Lei Orgânica. Supressão de prerrogativa do Chefe do Poder Executivo. Precedentes judiciais do TJRS. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE.

1. Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela TERCEIRA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL nos autos da Apelação Cível n.º 70061988929, interposta por Adriane Sauandaz Gonçalves e outros, objetivando a análise de constitucionalidade do artigo 30 da Lei Orgânica de Pelotas, o qual determina que os servidores técnico-científicos do Município perceberão não menos que o salário mínimo profissional da categoria a que pertencem, fixado em lei federal, por afronta à autonomia municipal, em decisão assim ementada:

apelação cível. direito público não especificado. servidor público. município de pelotas. artigo 30 da lei orgânica que vincula a remuneração dos servidores públicos ao salário mínimo profissional da categoria. forma indireta de remuneração.  afronta a competência e autonomia municipal conferida na carta da república. edição de lei que disponha sobre pagamento de vantagens a servidor público é de iniciativa exclusiva do chefe do executivo. inconstituicionalidade do artigo 30 da LOM. inteligência do ARTIGO 2º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGOS 5º E 10 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. PRINCÍPIOs De INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO.

Distribuído o incidente no âmbito deste egrégio Órgão Especial, vieram os autos com vista ao Procurador-Geral de Justiça.
É o breve relatório.
2. O dispositivo trazido à apreciação foi vazado nos seguintes termos:

Art. 30- Os servidores municipais da administração direta e indireta a nível técnico-científico, em exercício efetivo da sua qualificação profissional, serão remunerados, no mínimo, de acordo com o salário mínimo profissional da categoria fixado em lei federal e proporcional à carga horária do servidor. 
A questão posta diz com a análise de constitucionalidade da regra insculpida no artigo 30 da Lei Orgânica de Pelotas, a qual determina que a remuneração dos servidores técnico-científicos do Município não será inferior ao salário mínimo profissional da categoria a que pertencem, nos termos da lei federal. 
Merece acolhimento o incidente suscitado.

Ocorre que o dispositivo objurgado contempla flagrante violação ao princípio da supremacia da Constituição, na medida em que desconsidera a autonomia municipal, afrontando as normas relativas à vedação de vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias, bem como ao poder de iniciativa do Chefe do Poder Executivo municipal para deflagrar projetos de leis que disponham sobre a remuneração dos servidores públicos. 

Com efeito, a Carta Magna, ao inserir o Município como componente da Federação, inscrevendo a autonomia como sua prerrogativa intangível (artigos 1º e 18 da Lei Fundamental) e reconhecendo-lhe a natureza de entidade estatal de terceiro grau, com outorga de personalidade jurídica, governo próprio e competência normativa
, assegurou-lhe o poder de auto-organização, de autogoverno e, também, de autolegislação.

Nesse contexto, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea “a”, da Constituição Estadual, aplicável, aos municípios, por força do disposto no artigo 8º, caput, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo Municipal, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre o aumento da remuneração dos servidores públicos.

Cuida-se, pois, de iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, não se mostrando adequado que a Lei Orgânica de Pelotas tolha a competência privativa do Prefeito Municipal de propor lei que trata de servidores públicos municipais, atrelando-o a normas federais, sob pena de eivar de inconstitucionalidade o texto legal.

Assim sendo, o dispositivo legal ora questionado, ao limitar a atuação do ente municipal, vinculando a remuneração dos servidores técnico-científicos ao salário mínimo profissional da categoria, fixado por lei federal, acaba por violar a autonomia do Prefeito Municipal para dispor sobre a matéria. 
O dispositivo impugnado vulnera, também, a segurança orçamentária municipal, que se impõe como regra de previsão obrigatória, à luz do artigo 165, inciso III, da Carta Federal
 e, em nível estadual, do artigo 149, inciso III, da Carta Constitucional Gaúcha
, pois os vencimentos, ao serem revisados automaticamente com base em ato normativo da União, não obedecerão, necessariamente, à capacidade orçamentária do Município, e sim ao parâmetro imposto para o reajuste do salário mínimo profissional, cuja evolução sequer tem como ser antevista quando da preparação de orçamento.

Não bastasse isso, o Supremo Tribunal Federal, em conformidade com reiteradas decisões acerca da inconstitucionalidade da vinculação de reajustes de vencimentos de servidores estaduais e municipais a índices federais de correção monetária, conferiu efeito vinculante à Súmula n.º 681, em março de 2015, passando a assumir o n.º 42, dispondo da seguinte forma:

É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de servidores estaduais ou municipais a índices federais de correção monetária.

Vale destacar que, no acórdão do Pleno do Supremo Tribunal Federal, relativo à Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 285/RO, tendo como Relatora a Ministra Cármen Lúcia, se colhe:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI RONDONIENSE N. 256/1989. FIXAÇÃO DE VENCIMENTO BÁSICO PARA DESEMBARGADOR ESTADUAL E CRIAÇÃO DE FÓRMULA DE REAJUSTE. 1. Prejuízo da ação quanto aos arts. 1º e 2º da Lei rondoniense n. 256/1989 em face das alterações constitucionais posteriores. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 96/RO. 2. Inconstitucionalidade da vinculação de reajuste de remuneração de servidores públicos ao índice de preços ao consumidor. Descumprimento do princípio federativo e da autonomia estadual. Precedentes. 3. Ação Direta de Inconstitucionalidade prejudicada quanto aos arts. 1º e 2º da Lei rondoniense n. 256/1989 e julgada procedente quanto aos arts. 3º e 4º desse diploma legal.
(...)

8. De se ver, pois, que o entendimento prevalecente no Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o reajuste automático de vencimentos de servidores públicos, tomando-se como base a variação de indexadores de atualização monetária, como o Índice de Preços ao Consumidor-IPC, desrespeitam a autonomia dos Estados-membros e a vedação constitucional de vinculação, para efeito de remuneração de servidores públicos, nos termos dos arts. 25 e 37, inc. XIII, da Constituição da República, respectivamente." (ADI 285, Relatora Ministra Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgamento em 4.2.2010, DJe de 28.5.2010)

Em idêntico sentido, já se pronunciou essa Corte de Justiça estadual:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 1.120/2003 DO MUNICÍPIO DE ENTRE-IJUÍS. VINCULAÇÃO DOS REAJUSTES DOS SALÁRIOS DOS PROFESSORES MUNICIPAIS À VARIAÇÃO DO PISO NACIONAL. INDEXAÇÃO INCONSTITUCIONAL. A Lei do Piso Nacional, editada para regulamentar a alínea "e" do inciso III do caput do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, efetivou o direito à percepção de um valor remuneratório mínimo para todos os profissionais que integram o magistério público da educação básica, atualizado anualmente, impondo ao poder público de todos os níveis a necessidade de lhe dar vida. Frente a isso, aos Estados, Municípios e Distrito Federal se impõe suplementar a referida legislação, dando-lhe efetividade. Mas, efetividade que há de se conformar aos termos da norma constitucional, com o estabelecimento de remuneração não inferior ao piso salarial, não podendo avançar para a definição de que o percentual de variação do piso nacional seja aplicado automaticamente às remunerações de todos os profissionais do magistério, mesmo daqueles que percebam valores superiores ao do piso. Uma coisa é estabelecer o piso, orientado e autorizado por emenda constitucional, e outra, bem diversa, e que atenta contra o princípio federativo e a autonomia do município, é a utilização como indexador do percentual de variação desse piso nacional. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70056889835, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 03-11-2014).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. É materialmente inconstitucional o dispositivo da lei municipal de Carlos Barbosa que determina revisão anual das remunerações e subsídios dos servidores públicos municipais do Executivo e do Legislativo e das autarquias e fundações públicas municipais, pela variação do IGP-M. Precedente do STF: RE 174.184-SP AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70006238489, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Cacildo de Andrade Xavier, Julgado em 15/03/2004)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. E inconstitucional o artigo 3 par-1 e 2 da Lei n-3784/92, do Município de São Leopoldo, que vinculou o reajuste de vencimentos dos servidores municipais ao Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do IBGE. A Lei Municipal não pode dispensar lei especifica para cada reajustamento de remuneração dos servidores municipais, sob pena de escapar da Administração o controle que lhe incumbe fazer. O chefe do Executivo Municipal não pode transferir sua competência privativa para Órgão Federal, eis que a delegação fere sua própria autonomia administrativa, como também a do Município e a do Legislativo local (art. 5, Parágrafo Único, Constituição Estadual). A iniciativa da Lei é vinculativa, não dependendo da vontade do Administrador, que é de direito indisponível, porque decorre de imposição constitucional (art. 60 - II, "a", da Constituição do Estado). Ação julgada procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 593152358, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Clarindo Favretto, Julgado em: 29-05-1995).

REMUNERACAO DE SERVIDORES MUNICIPAIS. VINCULAÇÃO AO SALARIO MINIMO VEDADA CONSTITUCIONALMENTE, ALEM DE INFRINGIR O PRINCIPIO DA AUTONOMIA MUNICIPAL, COM VIOLACAO DO PRINCIPIO DA RESERVA AO PODER EXECUTIVO DA INICIATIVA DE LEI SOBRE AUMENTO DA REMUNERACAO DOS SERVIDORES PUBLICOS. INCOSTITUCIONALIDADE DECLARADA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 593107964, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Pilla da Silva, Julgado em: 20-12-1993).
Por outro viés ainda, pode-se sustentar que a Lei Orgânica Municipal, por não decorrer de provocação do Chefe do Poder Executivo, não pode suplantar atribuições que lhe são próprias por força das Constituições Federal e Estadual, como o é a iniciativa de leis que tratam da remuneração dos servidores públicos locais, sob pena de ofensa ao princípio da separação dos Poderes, previsto no artigo 10 da Carta Gaúcha
.

Nesse sentido, é o posicionamento pacífico da Corte de Justiça Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA DO SUL. ART. 82 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. 1. A Constituição Estadual estabelece regras de repartição das competências administrativa e legislativa, atribuindo ao Poder Executivo a competência privativa para legislar sobre matéria tipicamente administrativa. Exegese dos artigos 5º. 8º, 10, 60, II, alínea b. 2. O art. 82 da Lei Orgânica Municipal do Município de Caçapava do Sul, originada do Poder Legislativo local, versa sobre requisitos para provimento de cargo público, matéria tipicamente administrativa e, consequentemente, de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, apresentando vício de iniciativa e violando os princípios da harmonia e independência entre os poderes. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70080438401, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde Chabar Maia, Julgado em: 27-05-2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI  ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. JORNADA MÁXIMA DE TRABALHO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL NÃO TEM STATUS CONSTITUCIONAL. 1. O artigo 31, inciso XIII, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, a dispor que a duração normal do trabalho de seus servidores não será superior a seis horas diárias e trinta horas semanais é formalmente inconstitucional, por vício de iniciativa, ante a violação do disposto no artigo 60, inciso II, alínea b, da Constituição Estadual e artigo 61, §1º, inciso II, alínea c, da Constituição Federal. 2. As leis que tratam de servidores públicos e o respectivo regime jurídico são de iniciativa privativa do Chefe do Executivo. 3. Compreensão estabelecida pelo STF, com repercussão geral, no RE nº 590.829, no sentido de que Lei Orgânica Municipal não pode normatizar direitos de servidores, em razão de afrontar a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. 4. Lei Orgânica não se confunde com uma Constituição, à dessemelhança das Constituições Estaduais, e deve ser redigida nos limites e de acordo com os princípios e balizas estabelecidos na Constituição Federal (art. 29 da CF). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70078142619, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 17-12-2018)

Fixadas essas premissas, verifica-se que o artigo 30 da Lei Orgânica de Pelotas, de fato, não se compatibiliza com a ordem constitucional vigente.

3. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL pela procedência do presente incidente.

Porto Alegre, 30 de agosto de 2019. 
JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)

BHJ/LCA/CLM
� MEIRELLES, Hely Lopes.  Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 110.


� Constituição Federal:


Art. 165- Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:


(...)


III – os orçamentos anuais.


� Constituição Estadual:


Art. 149 – A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:


(...)


III – dos orçamentos anuais.


� Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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